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RELATO NR 036/2025-DIREN/DER-ES 

À Dire tori a Co leg iada- DI COL/ DER- ES 

1. Identificação do Empreendimento 

Processo: 2025-H8M9H 

Assunto: Minuta de Decreto de U tilidad e Púb l ica 
Desaprop r iação. 

para fi ns de 

Diretoria 
interessada: 

D iretor ia de Obras de In fraes t rutura Logística- DIREN / DER-ES. 

2. Objeto do relato 

De liberar quanto a conveniência e regula ridade form a l do procedimento para a 
declaração de utilidade pública para fin s de desapropr iação de área particular com 
vistas à implantação de obra pública. 

3. Relatório Inicial 

Trata-se de processo a respeito do Dec reto de Ut i lidade Pública para 
desapropriação as á reas de terras e be n feitorias nelas existentes, d es tinada s à 
execução d e obras de reabilitação e melhorias operacionais na Rodovia ES- 130, no 
trecho entre Vinhático - Pinheiros, com extensão de 27 km, nos municípios de 
Montanha e Pinheiros, sob jurisdição da Superintendência Executiva Regional IV, 
compreendidas entre as Coordenadas iniciais N= 7.987.586,504 E= 366.146,443 e 
Coordenadas finais N= 7.964.256,264 E= 371.045,982, conforme Projeto elaborado 
pelo Departamento de Edificações e de Rodov ias do Espír ito San to- DER-ES. 

Foi solicitado v ia processo 2025 -H8M9H, os p r oced imen tos necessários para a 

declaração de utilid ade pública. 

l ncialmente, destacamos que o amparo normativo para a pretensão reside no 
Decreto nº 3325-R, de 10 de junho de 2013, em a nexo, que estabelece normas e 
diretrizes atinentes aos procedimentos de desapropriação no âmbito do DER-ES, 
sendo esta a norma base para o presente procedimento. 

Também é ap licável ao caso o Decreto-Lei n º 3.365, de 21 de junho de 1941, 
r eferente à desapropriações por utilidade púb li ca no âmbi to 
Pública do s entes da federação, confo rm e disposto no seu ar t .2º: 
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O direito de propriedade é garantido pela Constituição federal, em seu art. 52 , 

inciso XXII, entreta nto, em seguida, o inciso XXII I estabelece que a p ropriedade 
deverá atender à sua função soc ial, e prevê a posstbthdade de desapropnaçao por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediant e prév ia e justa 
indenização. A autorização const itucional está preconizada no artigo 52

, nos 
seguintes ter mo s : 

Art. 5° ... 

[ ... } 

XXTV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social , mediante 
justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição; 

A desapropriação é a transferência compulsória da propriedade de bens móveis ou 
imóveis particulares para o domínio público, e m função de utilidade pública, 
interesse social ou necessidade pública. É uma faculdade da Administração Púb l ica, 
fundada no princípio da supremacia do interesse público, ou seja, o interesse de 
uma coletividade se sobrepõe ao interesse do particu lar. Logo, é legítima a 
desapropriação pelo Estado pautada em lei e, para tanto, da declaração de utilidade 
públ ica deve constar o fundamento legal, a descrição do bem, a d es tinação proposta 
e a manifestação do Poder Púb l ico. 

Os requisitos constitucionais pa ra a desapropriação são: n ecess idade pública 
(quando, por algum problema inadiável, a Administração Pública e ncontra-se 
forçada a incorpo rar o bem do particular ao se u domín io); uti li dade púb li ca (a 
obtenção do domínio do bem é vantajoso ao interesse públ ico, e n t retanto, não chega 
a ser inadiáve l); ou interesse socia l (quando a desa propr iação interferir e ir ao 
encontro dos inte resses da população carente, de forma a alivia r suas condições de 
vida). Este ro l é taxativo, e portanto, não pode se r ut il izada a inte rpretação 
a nal óg ica na aplicação ao caso concreto. 

Conforme entendimento d e Plácido e Silval, a desaprop r iação é "um ato cmanad 
do poder público, em virtud e do qual d e clara desafe tado ou reso lvido o domí ni o 
particular ou privado sobre um imóve l, a fim de que, a seguir , por uma cessão 
compulsória, o senhor dele o transfira para o domínio público". 

Concomitante ao dire ito de d esap ropriar que o Poder Público d e té m, há o deve r de 
tnci Pni7ar prPviamPntP 0 pwpriPtári0 Pm razã0 cio ato es tatal. visando a 
harmonização dos interesses públicos c do particular, bem como o respeito a ambas 
as esferas jurídicas, e apesar de se r uma faculdad e da Admin ist ração, a 
desapropriação tem um caráter compu lsó rio em face do par t icular, qu e terá seu 
dano desagravado pela ind enização recebida. 

1 Dicionário Jurídico, Ed. Forense, 2008. 
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Com base em t ais esclarecimentos, cu mpre destacar que o procedime nto de 
desapropriação deve seguir fases estabelecidas. A primeira consiste na fase 
declaratória, caracterizada pela declaração da utilidade pública de determinado 
bem. 

Na segu nda fase, é fei ta a constatação detalhada acerca do es tado em que se 
encontra o bem e é co n fe rido o direito de adquiri - lo de maneira compulsória, 
mediante indenização d o valor avali ado. 

O procedime nto acima mencio n ado pode ocorrer de forma extraj u d icial, nos casos 
em que o e xpropriante e o expropriado chegam a um acordo acerca do preço do bem 
no âmbito administrativo; o u em f orma judicial, situação na qual caberá ao juiz 
fixar o valor da indenização, poden do ainda d e terminar a imissão provisória na 
posse, transfe rindo-a ao exproprian t e, desde que a Administ r ação Pública 
(exproprian te) declar e motivo de urgência e faça o depósito d e q u an t ia fixada nos 
termo s da lei. 

Estamos tratando, no presente caso, somente da fase declarat ória, e não da efetiva 
desapropriação d os bens. que serão tratadas em processos específicos, d es tacando 
que tanto o artigo 29 do D ecreto n º 3.126-R/201 2 e o artigo 16 do Decreto n º 3325-
R/ 2013 relacionam o Dec reto d e Ut il idade Púb lica como um dos documen tos 
essenciai s para instrução do processo . 

O relato dos autos se dá em razão de o assu n to a se delibera r, ne s te caso 
desapropriações, se r de competênc ia do Colegiado, q u e as s im o faz mediante 
análise das conclusões do relato apresentado, conforme determinado pe lo artigo 3.º, 
inci so, X da Lei Complementar N .º 926, pub l icada em 31 de outubro de 2019, e pela 
Re sol ução 063/2023, artigo 1. º, inciso I X, publicada n a Imprensa Oficial em 26 de 
Outubro de 2023. 

4. Da Co n veniência e Oportunidade 

Destaca-se a conveniênc ia e opo rt un idade d e tal a to, visando a execução das obras 
naquela localidade. 

Ress alta -se ainda que toda desapropriação, seja ela no âmbito Federal, Estadua l ou 
Municipal depende de um Decre to de Uti li dade Públ ica, para ser r ea l izada, 
conforme estab e lece o D ecret o-Lei n º 3.365, de 21 de junho de 1941, em se u artigo 
2º, já citado acima. 

5. Do impacto no prazo 

N ao se aplica ao objeto do re lato. 

6. Do impacto no custo 

Não se aplica ao objeto do relato. 

7. Do orçamento 

Não se aplica no presente momento, h a ja vista que os cadastros e laudos deverão 
ser elaborados e a tualizados em momento oportuno. 
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Destacamo s que, quant o à necess idade de previ são de recursos orçamentários, 
subsis te jurisprudência no sentid o de qu e não há vedação de que a dotação 
orçamentár ia para fin s de de sa propriação se d ê após o Decre to de Utilidade 
Púb lic a, que s e trata me ra fase interna e preparatória do processo, send o somente 
obrigatório prévio à desapropriação efe ti va, fase externa do processo, conforme se 
demonstra: 

1) RECURSO 
AUSÊNCIA DE 

ADESIVO: MAJORAÇÃO DE 
S UCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 

HONORÁRIOS. 
PRE SSUPOSTO 

NECESSÁRIO AO RECURSO. NÃO CO NHECIMENTO DO ADESIVO. 

"O vnl or dos honoriÍrio s de advogado da sucumbêucin constitui matéria a 
ser discutida em recurso de ap ela ção e não em npelnção adesiva interposta 
com essn exclus iva final idade ." (TJM S- AgRg-AG 2007.022593-310001-
00 - Campo Grande- Rei. Des. ]osué de Oliveira- ]. 11.12.2007). 

2) - APELO PRINCIPAL: AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL EM 
DESAPROPRIAÇÃO DIRETA. IMPROCED ÊNCIA EM PRIMEIRO 
GRAU . ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO DECRETO 
EXPROPRIATÓRIO, ANTE A FALTA DE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA PRÉVIA. DESNECES SIDADE DE QUE A 
REFERIDA DOTAÇÃO SE DÊ ANTES DO DECRETO (FASE 
INTERNA) , BASTANDO QUE ANTECEDA À DESAPROPRIAÇÃO 
(FASE EXTERNA). OBJETIVO DA LEI DE RE SPONSAB ILIDADE 
FISCAL ATENDIDO PELA APROVAÇÃO DE LEI ESPECÍFICA 
DESTINANDO A VERBA NECESSÁRIA AO PROCESSO 
EXPROPRIATÓRIO. DEPÓS ITO IN ICIALPARA IMISSÃO NA PO SSE 
QUE AFASTA O INTERESSE DO RECORRENTE, ANTE AO 
ATENDIMENTO DO REQUISITO DA "PRÉVIA E JUSTA 
INDENIZAÇÃO" . RECURSO A QUE NEGA PROVIMENTO . 

1. Não há vedação n que n dotação orçamentária pnrn fins de 
desapropria ção se dê npós o Decreto de Utilidade Pública, mern fnse 
interna e prepnrntórin do processo; a dotação deve sim ser prévia à 
desapropriação efetiva, fnse externa do processo; 

2. Efetuado o depósito prévio pnrn fins de imissão nn posse do ente 
expropriante, não há interesse no pnrti culnr expropriado em alegar 
mácula no nerreto, hnjn Pi~tn e~tnr atendido o requisito dn "justn e 
prévia indenização". 

3) - RECURSO ADES IVO NÃO CONHECIDO E APELAÇÃO CÍVEL 
DESPROVIDA. 

(" . ) 

Não há dúvida de que n Lei de Responsabilidade Fis 
dispêndio de dinheiro público para fins de desnpropr 

Av. Marecha l Masca ren has de Mora es, n. 0 I SO I - Ilha de Santa Maria - Yi tór ia / ES -



~1! 1 
DER·ES 

Governo do Estado do Espírito Santo 

Secretaria de Estado de Mobilidade e 

Infraestrutura- SEMOBI 

Departamento de Edificações e de Rodovias do 

Estado do Espírito Santo- DER/ES 

Processo 2025-118M911 

DEPARTAMENTO DE EQIFICAÇÕES E 
DE RODOVIAS DO ESPIRITO SANTO 

previsão orçamentária a que se condiciona o ato expropriatório des tina- se 
à fase de efetivo desembolso do valor, seja para o fim específico da 
desapropriação, seja ainda para a imissão na posse. 

De forma alguma se exige desde antes a dotação orçamentária para tão só 
declaração do imóvel urbano como de interesse público, para fins de 
desapropriação, já que esta se subsume à mera fase interna do processo 
expropria tório. 

É dizer: Ex ige-se prévia dotação orçame ntária para a desapropriação, mas 
não para o tão só declarar a propriedade como de interesse público , haja 
vista ser mera etapa preparatória para o ato desapropriação, es te sim 
condicion ado à pre visão de verba orçamentária. 

(APELAÇÃO CÍVEL N " 641.101-0 DO FORO CENTRAL DA 
COMARCA DA REl>TÃO METROPOl.TTANA DE CllR TTIB A- 4ª VARA 
DA f A ZEN DA PÚBI.TCA ) 

Ressalta-se mais uma vez qu e o procedimento de desapropriação deve seguir 
estabe lecidas. A primeira consiste na fase declaratória, carac teri zada 
declaração da utilidade pública de determinado bem. 

fases 
pela 

Na seg unda fa se, é fe ita a constatação detalhada ac erca do estado em que se 
encontra o bem e é confer ido o di r eito de adqui ri-lo de mane ir a compulsór ia, 
mediante indenização do valor avaliado. 

Isto porque, o Decreto de ut ilidade Pública em s i, é a f ina li zação de fase anterior à 
in st rutó ri a, correspondendo à fase DECL A RATORIA da D esaprop r iação, sendo, por 
consequência, pré-requisito para que se possa au t ua r o processo reg ido pelo artigo 
29 do Decreto n º 3.126-R/ 2012 e o a rtigo 16 do Decreto nº 3325- R/2013, onde serão 
apurados os va lo res media ndo o laudo de avaliação individual, observadas as 
particularidades de cada imóvel. 

Outros doc u mento s, como a id e ntificação da matr ícula, não se tratam de documento ~ 
obrigatório na fa se d ecla r a tória, mas em segundo momento, na fase instr u tória, 
conforme rol de documen tos prev istos no artigo 29 do Decreto n º 3.126-R/ 2012 e o 
artigo 16 do Decre to n º 3325-R/2013. 

Cabe des tacar que as informações d e campo relativas à delimitação e propriedade 
dos referidos imóveis são alteradas no decorrer da efetivação das desapropriações, 
razão pela qual h á respal do suficiente quando se decreta por meio de coo rdenadas 
da área que se rá atingida pela ob ra, de mane ira po ligonal ou linear. 

Po rt a nt o, devido ao dinamismo at inente às r e lações de dom ínio e posse de imóveis, 
as informações especificando os imóveis nesta fase d a Desapropriação, além de n ão 
trazerem a confiabilidade n ecessá ria, poderiam trazer insegurança jurídica à 
D e claração Governamental e e n sejar a necessidade de novos Decretos a cada 
a l teração verificada. 
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Di ante do exposto, considerando o q ue consta do p rocesso, sem adent rar no mérito 
de mstruçao de cada seto r, s u bmeto o presen te Relatório a esta Diretoria Coleg iada 
- DICOL/ DER-ES informando a regular idade do procedimen to, e recomendando a 
aprovação da Minuta de Dec laração de Utilidade Pública para desapropriação das 
áreas descr itas nos autos, tudo em conformidade com o ar t igo 12 , Inci so IX e Art igo 
52 , § 52 da Resolução DICOL N 2 063 /2023. 

Jefe rs 
DIRETOR SETORIAL DE OBRAS D E I 

Vitória/ ES, 27 de março de 2025. 

Lima 
RAESTRUTU RA LOGÍSTICA- DIREN/D ER-ES 
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Em conformidade com o Relato supramencionado, exposto pelo Diretor 
Setorial de Obras de Infraestrutu ra Logística do DER-ES, que fundamentou o 
mesmo com base nos documentos elaborados pela diretoria interessada, a 
Diretoria Colegiada desta Autarquia RESOLVE: Aprovar, por unanimidade, o 
assunto constante no Relato n2 036/2025-DIREN/DER-ES inserto nos autos 
2025-H8M9H, o qual foi incluído na Ata da 8!! Reu · o da DICOL realizada 

no dia 27/3/2025. 
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